MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ

3
MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ

-2-


LEI N( 004/97
SÚMULA: Estima a Receita e fixa Despesa do Município de Quarto Centenário Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 1997.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1(  O Orçamento-Programa do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 1997, discriminado pelos Anexos integrantes desta Lei Estima a Receita na importância de R$ 4.995.800,00 (Quatro milhões, novecentos e noventa e cinco mil e oitocentos reais), e Fixa a Despesa em igual importância.

Art. 2(  A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

1.  RECEITAS DE RECOLHIMENTO CENTRALIZADO:

1.1  RECEITAS CORRENTES..........................................................
R$ 3.705.800,00

Receita Tributária......................
R$    521.800,00

Receita Patrimonial...................
R$      40.000,00

Transferências Correntes...........
R$ 2.826.000,00

Outras Receitas Correntes.........
R$    318.000,00

1.2  RECEITAS DE CAPITAL..........................................................
R$ 1.290.000,00

Operações de Crédito................
R$    150.000,00

Alienação de Bens.....................
R$      60.000,00

Transferências de Capital..........
R$ 1.080.000,00

TOTAL............................................................................................
R$ 4.995.800,00

Art. 3(  A Despesa será realizada seguindo discriminação constante dos quadros que integram esta Lei, e terá o seguinte desdobramento:

1.  DESPESAS POR FONTE DE RECURSOS: .....................................
R$ 4.995.800,00

1.1  PROGRAMA CONTA DE RECURSOS DO TESOURO

TOTAL DAS DESPESAS POR FONTE DE RECURSOS.............
R$ 4.995.800,00

2.  DESPESA POR ÓRGÃOS:

2.1  ÓRGÃO LEGISLATIVO...................................................................
R$   308.500,00

Câmara Municipal......................................................
R$    308.500,00

2.2 ÓRGÃOS DO EXECUTIVO..............................................................
R$ 4.687.300,00

Governo Municipal.....................................................
R$    128.100,00

Secretaria de Administração.......................................
R$ 1.001.400,00

Secretaria da Saúde e do Bem-Estar  Social...............

R$    911.900,00

Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer......

R$ 1.422.000,00

Secretaria de Planejamento e Finanças.......................

R$ 1.223.900,00

TOTAL.............................................................................................
R$ 4.995.800,00

3. DESPESA POR FUNÇÃO:

01-Legislativo............................................................
R$   308.500,00

03-Administração e Planejamento.............................

R$   894.400,40

04-Agricultura............................................................
R$   305.000,00

08-Educação e Cultura...............................................
R$1.422.000,00

10-Habitação e Urbanismo.........................................
R$   395.000,00

11-Indústria, Comércio e Serviços.............................

R$     98.000,00

13-Saúde e Saneamento.............................................

R$   814.800,00

15-Assistência e Previdência.....................................

R$     97.100,00

16-Transporte.............................................................
R$   661.000,00

TOTAL.............................................................................................
R$ 4.995.800,00

Art. 4(  Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - realizar Operações de Crédito por Antecipação da Receita, nos termos da Legislação em vigor;

II - abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 50 % (cinquenta por cento) sobre o total orçado para as despesas do exercício de 1997, servindo como recursos os previstos no parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

III - abrir Créditos Adicionais Suplementares com o excesso de arrecadação do exercício de 1997.

§ Único  Não se incluem no limite estabelecido no inciso II, os créditos abertos por excesso de arrecadação.

Art. 5(  Em decorrência ao disposto no artigo 66 e seu parágrafo, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a movimentar  por órgãos centrais as dotações de pessoal de uma para outra unidade.

§ Único  As redistribuições de recursos da autorização contida neste artigo não serão computadas para efeito do limite fixado no inciso II do artigo 4º desta Lei.

Art. 6(  Os Fundos Instituídos pelo Município terão na forma de Lei, orçamento próprio elaborados pelos respectivos órgãos de deliberação coletiva e aprovados por decreto  do Chefe do Executivo Municipal, de conformidade com a Legislação em vigor, sendo que a receita será formada pelas rendas próprias, contribuições Municipais, Estaduais e Federais, além de outras Receitas Correntes e de Capital e a Despesa será classificada de acordo com a discriminação da Legislação vigente.

Art. 7(  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL “

Quarto Centenário, 06 de fevereiro de 1997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

